
PAGE  
1

SOBRE O CONCEITO DE REGIME DE COMPETÊNCIA

Prof. Antônio Lopes de Sá – 28/11/2008
I

PRELIMINARES
SOBRE O VALOR DOS CONCEITOS EM CONTABILIDADE

O conceito, como atribuição de qualidade, esta que distingue uma coisa ou acontecimento em relação a outro, deve ser inequívoco e abrangente; a palavra que o representa, como expressão de pensamento, necessita de precisão, evitando a homonímia.

Como o conceituado em doutrina científica contábil dimana de observações e estudos, estes requerem pensamentos ordenados, derivados de raciocínios claros que ensejem o pleno exercício da inteligência. 

Imprescindível ao conceituar, pois, é ater-se à qualidade de cada ente de modo claro, ordenado, envolvente; isso implica usar palavras corretamente sem debilitá-las pelos efeitos imprecisos do subjetivismo.

Cientificamente, pois, de forma hialina a tradução fidedigna da idéia deve ser emersa da “realidade objetiva”.

Isso por que as proposições lógicas das quais dependem as teorias (estas que estruturam a Ciência) estribam-se no conceitual.

Como a prática sem a teoria não oferece direção ao pensamento (segundo já há meio milênio lecionou Leonardo Da Vinci), deficiente se torna qualquer ramo do conhecimento que em sua aplicação não tenha conceitos sustentados pela “filosofia da linguagem”. 

Sendo objeto do conhecimento da Contabilidade o fenômeno patrimonial (por este entendendo-se tudo o que se refere e acontece com a riqueza), imperativo se torna uma rigorosa observância conceitual em tudo o que ao mesmo se refira.

A definição de fatos e procedimentos sobre a informação destes, portanto, deve dimanar de conceitos claros, estribados nos gêneros dos raciocínios; ou ainda, se o que se deseja expressar de forma geral não for preciso o que for derivado também o será, contaminado pelo defeito originário; como bem expressou um dos mais notáveis filósofos do século XX, Edmond Goblot:

La définition ne saurait être claire si le concept du genre ne l´est pas.

(GLOBOT, Edmond – Traité de Logique, 8ª. edição Librairie Armand Colin, Paris, 1947, página143)

O conceito geral de “Regime de Competência”, como conceito genérico, depende da compreensão e extensão de outros, dimanando, pois, de um complexo de razões, ou seja, do entendimento sobre as seguintes:

a) Exercício Administrativo;

b) Potencialidade Patrimonial e Previsão;

c) Resultado do Exercício e Eficácia;

d) Correlação dos Componentes do Rédito.

Como a compreensão depende do qualitativo, ou seja, da propriedade ou atributo de uma coisa em relação à outra, necessária se faz para a clareza o pleno entendimento de cada uma das razões referidas, de per si.

Ou ainda, como bem acentua o emérito pensador já referido:

La compréhension d´une terme serait l´ensemble de toutes les qualités connues ou inconnue qui peuvent êtres attibuées à ce terme dans um jugement vraie.

(GLOBOT, Edmond – Traité de Logique, 8ª. edição Librairie Armand Colin, Paris, 1947, página 108)

Essa, portanto, a diretriz lógica seguida no presente Parecer.

 II

EXERCÍCIO ADMINISTRATIVO

Embora a vida de um empreendimento particular ou público tenha a intenção de continuidade, ou seja, de “sempre existir”, concordou-se seccionar o curso dessa vida em períodos, com o objetivo de aferir o desempenho da gestão patrimonial.

À unidade convencionada para apreciação do desempenho denominou-se “exercício administrativo”, geralmente tendo-se eleito como tal o “ano astronômico”, embora ele deva ser considerado com relatividade; quando os empreendimentos se sujeitam a “ciclos operacionais”, como ocorre nas atividades agrícolas ou é a análise de uma determinada realidade que se objetiva aferir, nem sempre o rigor de um período em base astronômica é o tomado em consideração, face a relatividade do julgamento pretendido e a realidade objetiva.

Consuetudinário tornou-se, todavia, adotar o “ano astronômico”, este como unidade relativa de aferição, denominado, também de “ano econômico”, assim consagrado em lei para a prestação de contas das administrações.

O credenciado Dicionário de termos contábeis, financeiros e econômicos, organizado por equipes de muitos países na Comunidade Européia, assim define:

Exercício – período compreendido entre o fecho de dois balanços consecutivos e que em certos países e sob certas condições pode ser inferior ou superior a 12 meses; em contabilidade pública: exercício econômico.

(Union Européenne dês Experts Comptables, Economiques et Fianciers – Lexique UEC, 2ª. Edição IdW-Verlag GmbH, Dusserdorf, 1974, página 385)

O período contábil é variável quanto à demonstração; a realidade objetiva das apurações sobre a qualidade do desempenho, todavia, precisa considerar a operacionalidade ou prática administrativa acionada.

Como o patrimônio não se move por si mesmo, mas, sim, sob a ação de forças agentes é a aferição dos efeitos destas, ainda que em regime de potencialidade (que representa efeito futuro, mas, já existente como fato latente) a que interessa ao julgamento sobre o comportamento da riqueza.

Busca-se conhecer a “variação sofrida” de acréscimo ou redução da riqueza movimentada e que se transformou no tempo, ou seja, o rédito dessa dinâmica.

Em sentido absoluto as variações se operam em cada ato de movimentação, em cada momento de ocorrência; na essência, portanto, para a expressão de realidade, não se pode deixar de considerar os fatos que mesmo não expressos em balanço, mesmo sem formalização pertinente, em verdade ocorreram produzindo a variação efetiva da riqueza patrimonial.

Existem fatos que mesmo encerrado um balanço nesses não se evidenciam comumente porque se ocultam potencialidades ou as regras práticas não as fazem obrigatórias como evidenciáveis; nisso se incluem, por exemplo, serviços já prestados ao empreendimento e que ainda não foram pagos e sequer se tornaram objeto de registro formal; no caso, existe a considerar a prevalência da essência sobre a forma para efeito de julgamento da gestão, ou seja, o que já tangeu o patrimônio face a obrigação de pagamento e o trabalho efetuado (como internacionalmente hoje é consagrado, hoje no Brasil obrigatoriamente por força da aceitação dos preceitos da IASB, defluente da Lei 11.638/07 e como já de há muito destacou a Resolução do Conselho Federal de Contabilidade de número 750/93).

Importante é a realidade objetiva (esta que a Ciência consagra na perseguição da verdade sobre os fenômenos). 

Para a consideração de um fato patrimonial, pois, mesmo que a forma tenha sido estabelecida em balanços prevalece a realidade dos acontecimentos, considerados face à essência dos mesmos; isso implica inclusive observar os fatos com a relatividade que lhes possa ser atribuída.

A unidade administrativa, os atos ocorridos, visando à continuidade, esta que é a realidade a preservar, não se rompe com a elaboração de um balanço de exercício, nem com as evidências que este possa demonstrar; isso significa que o exercício não é absoluto e nem tão soberano a ponto de que enseje o entendimento de que com ele se seccionou a vida real de um empreendimento.

Assim lecionou o egrégio professor da Universidade de Veneza, Gino Zappa um dos mais respeitáveis mestres do século XX na produção de uma doutrina científica do rédito:

La concezione degli esercizi annuali, conludiamo, non deve lasciar credere nell´esistenza di un fenomeno assoluto, di un getto periodico sgorgante dal capitale... nella gestione aziendale la continuità sola è reale, e la rilevazione contabile non intende punto a spezzarne l´unità.

(ZAPPA, Gino – Il reddito di impresa, 2ª edição, Giuffré, Milão, 1946, página 274) (o grifo é meu)

III

POTENCIALIDADE PATRIMONIAL E PREVISÃO

Potencialidade é poder “funcional” ou utilidade acumulada ou contida em um componente patrimonial (neste latente), conversível pela dinâmica patrimonial em eficácia ou ineficácia no curso da atividade de um empreendimento, sob a ação de agentes internos ou externos em relação à riqueza.

Quer tangível, quer intangível, desde que um componente da riqueza ou agente possa ensejar transformação sobre esta, possui “probabilidade de realidade funcional”.

A “potencialidade” dos componentes da riqueza é algo natural, quotidiano, atributo de essência; tudo o que existe no patrimônio é normalmente adquirido com a intenção de uso; até que o uso não se faça, mas, desde que a intenção esteja a ele agregada, ocorre a “capacidade de realização funcional”.

A potencialidade eficaz da função de um componente patrimonial é, pois, a que se traduz pela capacidade real e probabilidade efetiva de acontecimento acumulada para poder suprir satisfatoriamente as necessidades, promover o pleno cumprimento das metas, ensejando variações positivas na riqueza, abrangendo, pois, não só a elementos corpóreos, mas, também aos incorpóreos.

Tal capacidade inata não depende, pois, do estado físico de um componente, nem de seu aspecto legal, formal burocrático informado ou qualquer outro, mas, direta e primordialmente do poder funcional que encerra efetivamente como probabilidade; é função que se habilita, porque latente,  a produzir a transformação na riqueza, esta a que se faz competente para o suprimento das finalidades.

Quando um empreendimento realiza a prospecção do que pretende realizar, se estriba em racionais elementos para tal fim, enseja o que em ciência contábil se denomina “Previsão”.

Tal prática, conhecida como “Orçamentária” é manifestação de intenções que precisa ser considerada em relação às potencialidades, ou seja, na aferição de como se constituiu um conjunto de bens para atender aos propósitos formulados; tal consideração científica é, portanto genérica, ou seja, tanto alcança empresas como instituições sem fins lucrativos.

Isso porque a potencialidade é um estado inerente ao componente da riqueza que sendo perspectiva de fenômeno patrimonial independe do fim a que se aplica, ou seja, se de lucro, se natureza ideal, se de responsabilidade pública.

A tendência moderna que se tem verificado segundo as mais recentes conquistas no campo normativo tem sido a de não se ater com excessivo rigor ao demonstrado como orçamento, priorizando o regime de apuração reditual face à essência dos fatos.

Também nessa linha de pensamento de maior liberalidade interpretativa se instalam as considerações de fatos cuja determinação administrativa já se operou mas que ainda não foram objeto de formalização contábil.

Isso o que manifestaram os professores universitários e autores de renome na Comunidade Européia, Julve e Bargas em tese apresentada às II Jornadas de Contabilidade Pública da Associação Espanhola de Professores Universitários de Contabilidade, afirmando:

El principio de devengo es quizás el que más modificaciones há experimentado, al haberse matizado de forma bastante más detallada su aplicación. Ello responde principalmente a las diferencias conceptuales existentes entre el resultado presupuestario y el económico-patrimonial que, de uma forma clara, también han inspirado la nueva redacción del principio de prudência. “no obstante, al menos a la fecha de cierre del período, aunque no hayan dictados los mencionados actos administrativos, también deberán reconocerse en la cuenta del resultado económico-patrimonial los gastos efectivamente realizados por la entidad a dicha fecha.”

(JULVE, Vicente Montesinos e BARGUES, José Manuel Vela – Normalización Contable y Nuevo Plan General de Contabilidad Publica, em II Jornadas sobre Contabilidad Publica, edição AESEPUC e Universidade de Valência, Valencia, 1994, página 47)

Permissível é entender, pois, que na perseguição de entendimentos sobre a verdade dos resultados, como variações patrimoniais, as formalidades devem ceder lugar ao império da realidade dos fatos, ainda quando estes não se encontrem burocraticamente formalizado

IV

RESULTADO DO EXERCÍCIO E EFICÁCIA

Do ponto de vista contábil o resultado de um exercício ou rédito é o manifestado pelo efeito final da movimentação da riqueza em um período determinado que implicou variação patrimonial.

Tal conceito é genérico, ou seja, universal, tanto alcançando a empresas quanto a entidades sem fins lucrativos, particulares ou públicas.

Foi tal resultado denominado “econômico”; embora tal denominação tivesse sido consagrada anteriormente é, todavia, conflitante com a essência dos conceitos de Economia e Contabilidade, ciências que possuindo o mesmo objeto, todavia possuem aspecto de observação e metodologia diferentes (basta lembrar que em Economia é o rédito que faz o capital e em Contabilidade é o capital que faz o rédito).

Tal impropriedade em parte foi tangida pela Resolução do Conselho Federal de Contabilidade aprovada no dia 21 deste novembro de 2008, separando o Econômico do Patrimonial; o referido ato oficial, entretanto, não prejudica os conceitos emitidos neste Parecer (em Anexo I segue o há pouco normatizado).

A atividade dos empreendimentos, sejam eles de que naturezas forem, desenvolve-se com a “utilização de riquezas” para a satisfação das “necessidades” (n), esta que caracteriza a eficácia (Ea), por efeito produzindo variações denominadas positivas ou aumentativas.

Haverá a eficácia geral (Ea) se o somatório dos movimentos (m) implicarem aumento da massa patrimonial (P), ou seja, variação positiva.

 Ou seja, em dialética matemática, quanto à variação positiva:
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Onde:
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O resultado eficaz é, pois, aquele que resulta da anulação plena da necessidade, nesta incluída como natural a de sobrevivência e crescimento e onde o movimento da riqueza (m) promoveu crescimento patrimonial ([image: image5.png]AP



)
no qual este implicou variação aumentativa (VA).

O rédito do exercício é o que se verifica em um limite de tempo e espaço considerados os efeitos das transformações patrimoniais e as potencialidades efetivas acumuladas; resultando em “variações positivas” o resultado é eficaz (como em dialética matemática foi acima exposto na função de delta como aumento) e em “variações negativas” (como em dialética matemática foi acima exposto na função de delta como diminuição patrimonial) o torna ineficaz.

Ou seja, ainda, sob aspecto não restrito, em dialética matemática, quanto à variação negativa:
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O sistema específico de funções ou exercícios de utilidades relativas ao resultado reúne custos e despesas como investimentos operacionais (implicando pagamentos feitos ou a fazer) e receitas correlatas pertinentes como recursos operacionais próprios (implicando recebimentos havidos ou a haver).

Não é o pagamento ou saída de dinheiro a exclusiva condição que caracteriza o investimento, mas, sim, a ocorrência do gasto (que necessariamente para que ocorra não implica desembolso imediato de dinheiro). 

Igualmente não é o recebimento ou entrada em dinheiro o que caracteriza o recurso ou receita, mas a incorrência da mesma.

Sobre isso a referência já feita ao trabalho de Julve e Bargas é bastante expressiva, ou seja, infere sobre a prevalência da essência sobre a forma.

Do cotejo entre os referidos componentes emerge o resultado que pode ser eficaz ou ineficaz.

Em dialética matemática, sob outro aspecto (face ao já demonstrado), portanto:
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Onde I equivale a Custos e Despesas (pagas ou não pagas); R a Receitas (recebidas ou não recebidas ainda) e Ea a eficácia, ou rédito positivo.

E, onde, também, Eficácia (Ea) se e somente se para a Receita (R) maior que o Investimento Operacional (I) houver a eficácia implicando em aumento de Patrimônio Líquido (PL).

O conceito de Investimentos e de Recursos é, no caso, amplo, ou seja, tem abrangência total como convêm aos conceitos de “lato sensu”. 

Obviamente, considerada a generalidade, os referidos componentes se dividem em categorias, capítulos, artigos, nas classificações dos Balanços de Competência de um exercício qualquer.
Trata-se, pois, de evidenciar um período (exercício) e um sistema em movimentação no qual é imprescindível a rigorosa correlação entre o investido (custos e despesas) e os recursos (receitas) para que se conheça o efeito da gestão, independentemente de ter havido ou não movimentação financeira relativa a recebimentos e pagamentos em dinheiro; hoje, inclusive, o próprio orçamento cede espaço a prevalência da apuração reditual, tudo com rigoroso respeito à “prevalência da essência sobre a forma”.

O que importa é a determinação da “Variação Efetiva” ocorrida com a riqueza administrada, quer nas empresas, quer nas instituições sem fins lucrativos, quer na Contabilidade Governamental ou Pública.

Ou seja, com relação ao gasto (público ou particular) básica é a consideração “funcional” sob a ótica da essencialidade; isso gerou a consideração sobre o ter-se comprometido ou não, incorporado ou não a despesa ou o custo, segundo as afirmações dos ilustres especialistas já referidos Julve e Bargas ao tratarem da reforma da Contabilidade Pública na Espanha:

En lo referente al gasto publico, se suministrará información sobre modificaciones de crédito, remanentes de crédito (comprometidos y no comprometidos; incorporables y no incorporables), clasificación funcional del gasto...

(JULVE e BARGAS – obra já citada página 47) (o grifo é dos autores do trabalho)

V

CONSIDERAÇÕES ESSENCIAIS E COMPLEMENTARES SOBRE O PRINCÍPIO DE COMPETÊNCIA E CORRELAÇÃO DOS COMPONENTES DO RÉDITO.

A fixação de limites de tempo e de espaço, para a apuração dos resultados de uma atividade, ou seja, das variações da situação líquida patrimonial, foi o fundamento que justificou a adoção do princípio contábil denominado “competência”. 

Cotejar investimentos operacionais (custos e despesas com ocorrência de saídas financeiras) e recursos operacionais (receitas e entradas financeiras) para conhecer o resultado ou variação da riqueza é uma prática antiga. 

Consagra ainda tal princípio o fato da ocorrência efetiva de gastos e receitas, independentemente de existir ou não movimento de numerário, ou seja, o prevalecente não é o fluxo de dinheiro, mas, sim, a obtenção do resultado pertinente face a espaços e tempos, defluente das transformações que alteram a situação líquida patrimonial.

Como leciona uma das mais insignes autoridades em Contabilidade Pública no Brasil, professor universitário da UERJ da especialidade, Superintendente de Contabilidade e Controle Interno da Secretaria da Fazenda do Rio de Janeiro, Lino Martins da Silva:

O resultado econômico é obtido através da Demonstração do Resultado do Exercício e da Demonstração da Conta de Variações Patrimoniais.

O resultado econômico afeta o patrimônio líquido, independente da realização em dinheiro, visto que a noção de superávit ou déficit sob o enfoque econômico está voltada para o regime de competência.

(SILVA, Lino Martins da – Contabilidade Governamental, um enfoque administrativo, 2ª. edição Atlas, São Paulo, 1991, página 225) 

Se os fatos não se completarem financeiramente isso é irrelevante, mesmo quando são os mesmos transferidos para um tempo oportuno, para um espaço pertinente; assim se considera a questão face a todos os elementos do sistema do rédito (custos, despesas, receitas e resultados); importante é a capacidade funcional exercida, ou seja, a ocorrência efetiva do fato, como já foi referido.

O princípio da Competência, pois, tem fundamentos nos quais se baseia.

São relevantes perante o Regime de Competência:

1. Temporalidade e espacialidade de receita e despesa (considera-se a ocorrência no tempo e não no convencionado).

2. Correlação entre recurso operacional (receita) e investimento operacional e (custo e despesa) em regime efetivo e de potencialidade;

3. Independência do sistema de resultados face aos demais sistemas patrimoniais (liquidez, estabilidade, economicidade, produtividade etc.);

4. Prevalência da Essência sobre a forma.

É preciso, pois, que o respeito a essa lógica de razões seja observada em matéria conceptual, para que exista fidelidade a esse princípio.

Em caráter oficial o Conselho Federal de Contabilidade, pela Resolução 750/93 assim normatizou sobre a questão:

PRINCÍPIO DA COMPETÊNCIA

Art. 9º As receitas e as despesas devem ser incluídas na apuração do resultado do período em que ocorrerem, sempre simultaneamente quando se correlacionarem, independentemente de recebimento ou pagamento.

§ 1º O Princípio da COMPETÊNCIA determina quando as alterações no ativo ou no passivo resultam em aumento ou diminuição no patrimônio líquido, estabelecendo diretrizes para classificação das mutações patrimoniais, resultantes da observância do Princípio da OPORTUNIDADE.

§ 2º O reconhecimento simultâneo das receitas e despesas, quando correlatas, é conseqüência natural do respeito ao período em que ocorrer sua geração.

§ 3º As receitas consideram-se realizadas:

I – nas transações com terceiros, quando estes efetuarem o pagamento ou assumirem compromisso firme de efetivá-lo, quer pela investidura na propriedade de bens anteriormente pertencentes à ENTIDADE, quer pela fruição de serviços por esta prestados;

II – quando da extinção, parcial ou total, de um passivo, qualquer que seja o motivo, sem o desaparecimento concomitante de um ativo de valor igual ou maior;

III – pela geração natural de novos ativos independentemente da intervenção de terceiros;

IV – no recebimento efetivo de doações e subvenções.

§ 4º Consideram-se incorridas as despesas:

I – quando deixar de existir o correspondente valor ativo, por transferência de sua propriedade para terceiro;

II – pela diminuição ou extinção do valor econômico de um ativo;

III – pelo surgimento de um passivo, sem o correspondente ativo.

Portanto, quer em doutrina, quer na Norma Oficial do Conselho Federal de Contabilidade, quer de acordo com o consenso internacional normativo o Princípio da Competência se sustenta nas mesmas razões.
CONCLUSÕES

De forma sumária, considerado o dissertado no texto, opino que:

1. O exercício administrativo é uma convenção estabelecida para aferir o comportamento patrimonial, resultado da gestão e a situação defluente em relação a um tempo determinado;

2. A movimentação da riqueza implica variações patrimoniais que afetam a substância líquida da mesma como decorrência do resultado ou rédito;

3. Resultado do exercício ou rédito é a variação aumentativa ou diminutiva do patrimônio líquido por efeito da gestão ou de circunstâncias exógenas que afetam o comportamento da riqueza independentes da ação volitiva da administração;

4. A apuração contábil do resultado da gestão deflui da aplicação do “Princípio de Competência”, ou seja, o regime que estabelece correlação entre recursos operacionais (receitas) e investimentos operacionais (custos e despesas), em rigorosa correlação, para aferir o ocorrido no exercício;

5. No “Regime de Competência” o que importa são as ocorrências efetivas dos fatos relativos a Recursos (Receitas) e Investimentos Operacionais (Custos e Despesas) sendo irrelevante que tenham ou não movimentado dinheiro, que sejam recebidos ou pagos, atendam ou não a formalidades, priorizando-se na apuração o “Princípio da Prevalência da Essência Sobre a Forma”;

6. O “Regime de Competência” é aplicado tanto em empresas quanto em instituições sem fins lucrativos, assim como nas entidades públicas ou governamentais, com o objetivo de mensurar o resultado ou rédito da gestão.

7. Segundo as tendências doutrinárias modernas, as normas contábeis reconhecidas internacionalmente, a vocação é a de considerar como resultado das variações patrimoniais o que a “realidade objetiva” evidencia e não o que as formalidades burocráticas e até as leis possam impor.

Este o meu parecer.

Belo Horizonte, 27 de novembro de 2008

Antônio Lopes de Sá

Doutor em Ciências Contábeis pela Universidade do Brasil

Contador CRCMG 001086 – Administrador CRA 00003 6ª Região – Economista CORECON 00750 1ª Região
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ANEXO I (APÊNDICE)

MUDANÇAS NORMATIVAS

Resolução CFC Nº 1.133, de 21 de Novembro de 2008 (parte)

DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS


25. A Demonstração das Variações Patrimoniais evidencia as variações quantitativas e qualitativas resultantes e as independentes da execução orçamentária, bem como o resultado patrimonial. (GRIFO MEU)
26.As variações quantitativas são decorrentes de transações no setor público que aumentam ou diminuem o patrimônio líquido. (GRIFO MEU)
27.As variações qualitativas são decorrentes de transações no setor público que alteram a composição dos elementos patrimoniais sem afetar o patrimônio líquido.
28.Para fins de apresentação na Demonstração das Variações Patrimoniais, as variações devem ser agrupadas em ativas e passivas com a seguinte discriminação:
(a) variações orçamentárias por categoria econômica;
(b) mutações e variações independentes da execução orçamentária em grau de detalhamento compatível com a estrutura do Plano de Contas. (GRIFO MEU)
29. O resultado patrimonial do período é apurado pelo confronto entre as variações patrimoniais ativas e passivas. (O GRIFO MEU) 


DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ECONÔMICO

35. A Demonstração do Resultado Econômico evidencia o resultado econômico de ações do setor público.
36. A Demonstração do Resultado Econômico deve ser elaborada considerando sua interligação com o sistema de custos e apresentar na forma dedutiva, pelo menos, a seguinte estrutura:
(a) receita econômica dos serviços prestados e dos bens ou dos produtos fornecidos;
(b) custos e despesas identificados com a execução da ação pública; e
(c) resultado econômico apurado.
37. A receita econômica é o valor apurado a partir de benefícios gerados à sociedade pela ação pública, obtido por meio da multiplicação da quantidade de serviços prestados, bens ou produtos fornecidos, pelo custo de oportunidade.
38. Custo de oportunidade é o valor que seria desembolsado na alternativa desprezada de menor valor entre aquelas consideradas possíveis para a execução da ação pública.
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